
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 836.623 - SP (2015/0325320-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA ÀS PESSOAS 

COM CÂNCER / ABRAPEC 
ADVOGADOS : PATRÍCIA MADRID BALDASSARE 
  RODRIGO FREITAS DE NATALE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
GARANTIA. DEBÊNTURES. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
RECUSA DO BEM OFERTADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A Primeira Seção deste Tribunal pacificou a orientação no sentido de que, apesar 
de ser possível a nomeação à penhora das debêntures da CVRD, em razão de sua 
baixa liquidez e difícil alienação, é válida a recusa da parte exequente, diante da 
ordem de preferência estabelecida no art. 11 da Lei 6.830/80, o que não importa 
violação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), uma vez que a 
execução se dá também no interesse da satisfação do credor. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 836.623 - SP (2015/0325320-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA ÀS PESSOAS 

COM CÂNCER / ABRAPEC 
ADVOGADOS : PATRÍCIA MADRID BALDASSARE 
  RODRIGO FREITAS DE NATALE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls.541/553) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA. DEBÊNTURES. INOBSERVÂNCIA DA 
ORDEM LEGAL. RECUSA DO BEM OFERTADO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante alega que é possível o oferecimento de debêntures para garantia a 

execução fiscal, pois a ordem estabelecida no artigo 11 da LEF deve ser flexibilizada já que a 

execução deve tramitar de forma menos onerosa ao executado. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 836.623 - SP (2015/0325320-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
GARANTIA. DEBÊNTURES. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
RECUSA DO BEM OFERTADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A Primeira Seção deste Tribunal pacificou a orientação no sentido de que, 
apesar de ser possível a nomeação à penhora das debêntures da CVRD, em 
razão de sua baixa liquidez e difícil alienação, é válida a recusa da parte 
exequente, diante da ordem de preferência estabelecida no art. 11 da Lei 
6.830/80, o que não importa violação do princípio da menor onerosidade (art. 
620 do CPC), uma vez que a execução se dá também no interesse da 
satisfação do credor. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, o acórdão recorrido está em consonância com 

a orientação firmada pela Primeira Seção deste Tribunal de que, apesar de ser possível a 

nomeação à penhora das debêntures da CVRD, em razão de sua baixa liquidez e difícil alienação, 

é válida a recusa da parte exequente, diante da ordem de preferência estabelecida no art. 11 da 

Lei 6.830/80, o que não importa violação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), 

uma vez que a execução se dá também no interesse da satisfação do credor. Precedentes: AgRg 

no REsp 1.219.024/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

29/06/2012; AgRg no REsp 1188401/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 26/10/2010; AgRg no AREsp 304.865/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 14/06/2013; AgRg no AREsp 518.102/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 03/09/2014. (AgRg no AREsp 647.970/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015)

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
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DEBÊNTURES. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. RECUSA DO BEM 
OFERTADO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.337.790/PR.
1. Na origem, a empresa contribuinte interpôs agravo de instrumento contra 
decisão do juízo da execução que corroborou a recusa da Fazenda Pública quanto 
ao bem ofertado para garantia do juízo - debêntures da Vale do Rio Doce S/A -, 
sendo facultado ao executado, por sugestão do próprio exequente, a oferta de 
fiança bancária. O Tribunal de origem deu provimento ao instrumental, baseado 
apenas na liquidez do título.
2. A liquidez das debêntures não exclui o direito de recusa, que pode ser exercido 
pela Fazenda Pública pelo simples fato de o executado não ter observado a ordem 
prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 6.830/80, consoante sedimentado no 
julgamento do REsp 1.337.790/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
3. Suficiente a inobservância da ordem legal para legitimar a negativa de aceitação 
do bem ofertado, sendo certo que compete ao executado fazer prova de que as 
debêntures eram o único bem passível de garantir a penhora, porquanto inviável o 
oferecimento de outros bens em melhor classificação. A menor onerosidade não 
pode ser suscitada pelo devedor em abstrato.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1503421/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE 
DEBÊNTURES DA VALE DO RIO DOCE. POSSIBILIDADE DE RECUSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE OFENSA A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. A jurisprudência da 1ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que a Fazenda Pública pode recusar a nomeação à penhora de 
debêntures emitidas pela Companhia Vale do Rio Doce, diante da baixa liquidez e 
difícil alienação do título, sem que isso implique em violação ao princípio da 
menor onerosidade ao devedor (art. 620 do CPC), uma vez que a execução se dá 
também no interesse da satisfação do credor (art. 612 do CPC). Precedentes do 
STJ (REsp 1.241.063/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/12/2011; AgRg no Resp 1.219.024/PR, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/06/2012).
II. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que "não cabe a esta 
Corte, em recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência 
é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 
Carta Magna" (STJ, AgRg no AREsp 470.765/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2014).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 518.102/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 03/09/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 1491089 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0325320-5 AREsp 836.623 / SP

Números Origem:  00183991920124036182  00303289720144030000  183991920124036182  201403000303285  
303289720144030000  546139

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA ÀS PESSOAS COM CÂNCER 
/ ABRAPEC

ADVOGADOS : RODRIGO FREITAS DE NATALE E OUTRO(S)
PATRÍCIA MADRID BALDASSARE

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA ÀS PESSOAS COM CÂNCER 
/ ABRAPEC

ADVOGADOS : RODRIGO FREITAS DE NATALE E OUTRO(S)
PATRÍCIA MADRID BALDASSARE

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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